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Resumo
Este texto apresenta reflexões sobre a abordagem de conteúdos

relacionados a história e a cultura afro-brasileira e indígena a

partir do processo de formação de professores desenvolvido no

âmbito da Universidade Federal do Acre.
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Figura 1: Temática indígena e formação de professores
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1. INTRODUÇÃO
O desenvolvimento do presente estudo pautou-se na seguinte

questão de estudo: Qual lugar a história e a cultura dos povos

indígenas ocupa nas estruturas curriculares dos Cursos de

Licenciatura, da Universidade Federal do Acre? Tais reflexões

foram produzidas por meio do desenvolvimento de um trabalho de

abordagem qualitativa, caracterizado como pesquisa bibliográfica.

Para isso, analisamos os Projetos Pedagógicos (PPC) de cada um

dos Cursos de Licenciatura, ofertados na Ufac, Rio Branco, Acre.

2. DESENVOLVIMENTO 3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

4. REFERÊNCIAS 

No caso da Ufac, a abordagem da temática, nos Cursos de

Licenciatura, se faz diluir, dentre muitos outros temas, em, no

máximo, 3 componentes curriculares percebe-se que os estudantes,

futuros professores, possuem espaço para discuti-la em, na melhor

das hipóteses, 50 ou 60h, o que, a nosso ver, é infinitamente menor

do que o necessário para garantir efetivamente a apropriação dos

saberes de forma que, depois, eles sejam adequadamente abordados

em sala de aula, na Educação Básica.
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